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A Emergência e a Afirmação das Ciências Policiais
Luís Manuel André Elias 

Nos últimos quarenta anos têm-se desmultiplicado os estudos no âmbito 
das Ciências Policiais em termos internacionais e nacionais, tendo-se 
esbatido muita da resistência tradicional das instituições policiais em serem 
objeto de investigação e análise, tendo em conta a natureza complexa e si-
gilosa da sua missão (Clemente, 2015: 16). Ao mesmo tempo, na academia, 
muitos investigadores de diferentes áreas e com distinta formação têm-se 
debruçado sobre as organizações policiais, a sua missão e os fenómenos 
criminais que as Polícias, a Justiça e a sociedade têm de enfrentar. 

O nascimento e desenvolvimento das Ciências Policiais em Portugal deve-se 
em grande medida ao Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança 
Interna (ISCPSI), aos seus docentes, investigadores e discentes, facto que 
tem sido crucial para a consolidação do conceito de segurança interna, bem 
como para uma abordagem integrada e integral da investigação científica 
sobre as organizações policiais, a sua função e os padrões/modelos de 
atuação policial.

Para Susana Durão, em Portugal, apesar da vasta bibliografia sobre os 
limites e abrangência dos poderes legais e constitucionais das Polícias, “a 
abordagem sobre a filosofia, a estratégia e tática policial só começa a mani-
festar-se pela obra dos Oficiais da PSP oriundos do ISCPSI, versando sobre 
as análises dos modelos policiais e sobre as mudanças ou resistências à 
transformação do paradigma do policiamento” (Durão, 2008: 27-28). 

É neste quadro que se tem vindo a desenvolver uma investigação científica 
profícua, muitas vezes, difícil de catalogar de acordo com as “gavetas” 
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científicas (jurídico-normativas, sócio-políticas e técnico-policiais) que 
procura trilhar outros horizontes. A Polícia será tanto mais eficaz e eficiente 
e sedimentará a sua legitimidade e legitimação com a aplicação prática de 
modelos e de métodos científicos previamente estudados e validados. Para 
tanto será necessária a recolha sistematizada de informação qualitativa 
e quantitativa, assim como uma metodologia sólida e a acessibilidade a 
diverso tipo de dados, a sua comparabilidade e fiabilidade.

O que se propõem ser Ciências Policiais?

As Ciências Policiais têm uma perspetiva epistemológica (buscam o conhe-
cimento) e axiológica (fundamentam-se em valores, procuram estudá-los 
e aprofundá-los). Podem ser entendidas como o conhecimento produzido 
sobre a organização policial, a atividade policial no quadro do Estado de 
direito e do respeito por direitos, liberdades e garantias e como o estudo 
do ente Polícia.

O objeto das Ciências Policiais não se limita apenas aos aspetos materiais 
da atividade policial, mas deve englobar também as questões formais da 
organização, do polícia enquanto representante da autoridade do Estado 
e da função policial, numa perspetiva normativa, sociológica, política, his-
tórica, cultural, como elementos cruciais para a compreensão da Polícia 
e da sua dialética com a sociedade. Por isso, defendemos que as Ciências 
Policiais são ciências aplicadas, visam uma ligação da teoria à prática.

Ignorar a necessidade de conhecimento orientado para a compreensão 
abrangente de determinados fenómenos e problemáticas próprios da orga-
nização policial, da sua missão e atividade é negar que o vetor de segurança 
interna e de polícia possa produzir conhecimento científico, relegando a 
sua abordagem apenas para o plano normativo e/ou técnico-policial, o 
qual, nos parece redutor. 

As Ciências Policiais “têm um objeto de estudo transversal, multidisciplinar e 
interdisciplinar” (Valente, 2014: 10) e dedicam-se “ao estudo científico da Po-
lícia como instituição e do policiamento como um processo. Podem ser vistas 
como ciências integradas, baseadas, entre outras, nas ciências sociais como a 
criminologia e alguns aspetos das ciências naturais, como a investigação cri-
minal e ciências forenses” (Jaschke & Neidhardt, 2007: 23; Moreno, 2009: 30).

Por seu lado, para Roché, as Ciências Policiais estudam as quatro dimensões 
da organização policial e da respetiva atividade: “a política e as relações de 
poder ou a distribuição dos poderes policiais; o sistema policial – as relações 
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entre as componentes e os recursos ao nível nacional; os mecanismos de 
responsabilização, i.e. eleições, mercado e gestão; a doutrina policial” 
(Roché, 2017: 72).

As Ciências Policiais resultam de uma abordagem dialética com outras 
ciências: 

- 	 com as ciências jurídicas (uma perspetiva normativa fundamental 
na missão e atividade policial, recorrendo a diferentes ramos do 
direito, como o direito constitucional, os direitos fundamentais e 
os direitos humanos, o direito administrativo, o direito penal, o 
direito processual penal, o direito civil e outros);

- 	 com as ciências sociais e humanas (uma vertente igualmente mui-
to importante, recorrendo às perspetivas sociológicas, históricas, 
filosóficas, políticas, à ética, à liderança, as quais, devem existir 
como fundamento da missão e da atividade policial) e

- 	 com as ciências exatas (como a matemática, a física, a química, 
fundamentais para disciplinas técnicas como a balística, a crimina-
lística, o armamento, os explosivos, a estatística, a informática).

As Ciências Policiais têm uma natureza compósita, cruzando teorias e 
métodos de diferentes áreas do saber, bem como procurando a síntese e 
inter-relação entre diversas áreas do saber.

Não sendo nem pretendendo ser ciência(s) exata(s), as Ciências Policiais 
deverão ser produto da reflexão, análise e pensamento crítico, do de-
senvolvimento e da aplicação de métodos de investigação sustentados, 
corroborados e verificados, da experimentação e da análise laboratorial, 
da comparabilidade de resultados e da observação e estudo científicos no 
terreno de fenómenos ou de casos específicos. Não se pretende que as 
Ciências Policiais apresentem uma perspetiva dogmática, definições únicas 
e inequívocas, mas sim que problematizem a organização policial, os mode-
los de atuação e o meio envolvente.

Parece-nos interessante a perspetiva da Universidade da Polícia Finlandesa 
em Helsínquia que considera que as Ciências Policiais têm como objeto de 
estudo três áreas científicas e que, por sua vez, se subdividem em diversas 
linhas de investigação: a Polícia e a sociedade, o trabalho e a organização 
policial e o policiamento. 

A Polícia e a sociedade, engloba a pesquisa sobre as mudanças no ambiente 
operacional da polícia e a relação entre a Polícia e os cidadãos. 
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O trabalho e a organização policial, envolve a investigação sobre a formação 
policial, competências, recursos humanos e gestão. 

O policiamento, abrange o estudo dos modelos de policiamento, das 
atividades operacionais da polícia e sua eficácia (produto). 

A evolução das Ciências Policiais

As Ciências Policiais não nasceram, nem se desenvolveram fruto do acaso e 
apartadas do meio social, político e cultural envolvente. Já em 1917 Vollmer 
defendia que o cidadão espera de um polícia: “a sabedoria de Salomão, a 
coragem de David, a paciência de Job, a liderança de Moisés, a delicadeza 
do Bom Samaritano, a estratégia de Alexandre, a fé de Daniel, a diplomacia 
de Lincoln, a tolerância do Carpinteiro de Nazaré e, por último, um co-
nhecimento aturado de todos os ramos das ciências naturais, biológicas e 
sociais” (Johnson, 1968: 405). 

As Ciências Policiais desenvolveram-se num contexto de mudança da ideia 
tradicional de segurança, bem como com a transformação do papel das 
Polícias na sociedade e na polis. A segurança tornou-se um conceito de 
banda larga (Guedes & Elias, 2010: 30); fruto das alterações geopolíticas 
no final do século XX, os estudos de segurança passaram cada vez mais a 
abranger as áreas política, económica, societal e ambiental e não apenas a 
vertente militar e o papel dos Estados (Buzan, Waever & De Wilde, 1998), 
conferindo outra atenção aos novos atores na arena global, nacional e local, 
como as multinacionais financeiras, os poderes erráticos, as organizações 
internacionais, as comunidades locais, a segurança privada, a segurança 
alimentar, a segurança ambiental, a segurança sanitária, para citar apenas 
alguns exemplos.

Nesta conjuntura, nos últimos anos, é vasta a obra científica desenvolvida 
na área das Ciências Policiais em Portugal. Citamos alguns dos exemplos 
mais significativos: as políticas de segurança e nos modelos de policiamen-
to (Clemente, 1998, 2015; Durão, 2008; Oliveira, 2003, 2006; Leitão, 2005, 
2001; Poiares, 2014, 2013), o direito policial (Valente, 2017, 2016, 2013; 
Sousa, 2008; Lucas, 2005; Dias, 2005), o policiamento dos movimentos 
sociais de protesto político (Elias, Felgueiras & Pais, 2017; Felgueiras, 2009, 
2016; Pais, Felgueiras, Serra, Machado, & Pereira, 2013; Elias & Pinho, 
2013), a dimensão externa da segurança interna (Gomes, 2005, 2011; 
Farinha, 2005; Guedes & Elias, 2010; Elias, 2013, 2006), a segurança de 
grandes eventos (Gomes, 2005; Felgueiras, 2009; Elias, 2015), a ordem 
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pública (Oliveira, 2015), a inteligência policial (Fernandes, 2014; Carvalho, 
2015),a investigação criminal (Sousa, 2018; Figueiredo, 2022), a preven-
ção da criminalidade (Poiares, 2013; Fernandes, 2006; Guerra, 2007), 
o policiamento de proximidade (Oliveira, 2006; Elias, 2007), a gestão de 
riscos (Torres, 2015), a gestão de crises (Elias, 2011), a gestão e adminis-
tração policial (Torres, 2014), a segurança privada e a sua interação com a 
segurança pública (Rodrigues, 2011; Pica dos Santos, 2017), a fiscalização 
e controlo de armas e explosivos (Cardoso, Marques, Gaspar & Batalha, 
2009), os recursos humanos (Leitão da Silva, 2012), a ética policial (Silva, 
2001; Clemente, 2016), o impacto das tecnologias disruptivas na atividade 
policial, nas ação das organizações criminosas e na sociedade (Morgado & 
Felgueiras, 2022; Elias, 2022).

Segundo Gonçalves, “embora ainda não se possa considerar um campo 
consolidado, a história social e política da Polícia e do policiamento das 
cidades e do mundo rural têm recebido crescente atenção, sobretudo na 
institucionalização de modernas forças policiais durante a segunda metade 
do século XIX e início do século XX (Santos, 2006; Gonçalves, 2014; Vaz, 
2013, 2007)”. Várias pesquisas têm ajudado a ampliar o quadro de estudos 
historiográficos em frentes complementares entre si. Alguns dos temas 
que têm sido desenvolvidos são: “as lógicas políticas e práticas de imple-
mentação local de novas estratégias de policiamento no século XVIII, no 
final do Antigo Regime” (Subtil, 2011; Abreu, 2013; Borda d’Água, 2017; 
Hespanha, 2004; Hespanha & Subtil, 2011; Mendes Cunha, 2010, 2011); 
“a institucionalização nacional e funcionamento de novas forças policiais 
na passagem do século XIX para o século XX” (Cerezales, 2011, 2017; 
Gonçalves, 2017, 2015; Póvoa, 2013); “as múltiplas formas como os polí-
cias lidaram com fenómenos como os da criminalidade, comportamentos 
desviantes ou a simples gestão da vida quotidiana” (Gonçalves, 2017; Vaz, 
2014); “as diferenças corporativas entre forças policiais urbanas e as suas 
homólogas responsáveis pela patrulha dos campos” (Gonçalves, 2017; 
Cerezales, 2011); “composição social das polícias e os processos de moder-
nização associados à integração de novos elementos nas forças policiais, 
sobressaindo o caso das agentes femininas no último quartel do século XX” 
(Durão, 2003, 2004; Durão; Leandro, 2003). 

Flávio Borda d’Água (2017) refere ainda que alguns autores do século 
XX, sobretudo ex-polícias, desenvolveram uma história essencialmente 
‘corporativista’, institucional ou positivista da Polícia (incluindo a Guarda 
Nacional Republicana), tendo estes estudos sido publicados quase sempre 
pelas respetivas instituições e difundidas no seu seio (Lapa, 1942, 1964; 
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Borges, 1980), o que não lhes retirando mérito, influencia o rigor científico, 
o distanciamento e o sentido (auto)crítico. 

A importância do ISCPSI

O ISCPSI tem sido a casa das Ciências Policiais. O ISCPSI foi e continua a 
ser uma enorme conquista civilizacional, uma das grandes realizações do 
regime democrático em Portugal, tendo ajudado a consolidar o Estado de 
direito e a sedimentar uma Polícia de estatuto civil, profissional, moder-
na, regendo-se por padrões éticos, pelo humanismo, pelo respeito pela 
legalidade e proporcionalidade e procurando formar polícias competentes, 
aprendentes, que buscam em permanência adaptar-se à mudança social, 
próximos das comunidades e constituindo-se como garantes da segurança 
e da ordem públicas, da prevenção e investigação criminal e do respeito 
pelos direitos dos cidadãos.

A decisão política, em 1982, de criar uma Escola Superior de Polícia (ESP) 
com o objetivo de formar Oficiais de Polícia que progressivamente substi-
tuíssem na hierarquia superior da PSP os Oficiais do Exército foi arrojada, 
tendo em consideração o momento político pós-revolução que ainda se 
vivia no nosso país. Nessa sequência foi criada uma comissão instalado-
ra da ESP e em 1984 tem início o primeiro Curso de Formação de Oficiais 
de Polícia (CFOP) (Gomes, 2022: 51). Este percurso muito se deve a pes-
soas como o Superintendente-Chefe Afonso de Almeida, aos Professores 
Doutores Germano Marques da Silva, Artur Anselmo, João Raposo, aos 
Subintendentes Reis e Veríssimo Martins, a todos os diretores e a diversos 
oficiais que desempenharam funções de comando e direção, a muitos dos 
docentes policiais e civis que lecionaram e lecionam no ISCPSI, assim como 
ao pessoal de apoio que tornou possível o funcionamento desta academia 
policial ao longo dos anos.

O ISCPSI formou em 40 anos de existência da licenciatura e mestrado em 
Ciências Policiais cerca de mil homens e mulheres oriundos de diversas zo-
nas geográficas do país e de quase todos os países da CPLP – Angola, Brasil, 
Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, São Tomé e Príncipe e Timor-Leste 
-, de diversos estratos sociais, salientando-se que esta Academia tem desde 
sempre respeitado os direitos humanos, a igualdade de género em todos 
os escalões hierárquicos, bem como a diversidade étnica e religiosa. 

Diversos ex-alunos desempenham e desempenharam funções de relevo, 
a saber: Ministra do Interior em Moçambique, Diretores Nacionais em 
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Portugal e nos países da CPLP, de Diretor da Polícia da ONU em Nova Iorque 
e de outros organismos internacionais, altos quadros da administração pú-
blica, comandantes policiais em funções exigentes e complexas. O número 
de Oficiais que apostaram na sua formação académica também tem vindo a 
crescer, facto constatável pelo aumento do número de polícias que comple-
taram cursos de mestrado e doutoramento em diversas áreas científicas. 

De referir igualmente o reconhecimento da licenciatura em Ciências Policiais 
e a adesão e integração no processo de Bolonha em 2009, transformando 
a licenciatura em curso de mestrado integrado em Ciências Policiais do 
ISCPSI com a duração de cinco anos.

A aprovação do Regime Jurídico do Ensino Superior Público Policial, através 
do Decreto-Lei n.º 13/2022, de 13 de janeiro, constitui outro marco fun-
damental. No artigo 5.º deste diploma podemos encontrar pela primeira 
vez em Portugal uma definição legal de Ciências Policiais que naturalmente 
sofreu influências de outras escolas e conceitos europeus, designadamen-
te da CEPOL: “as Ciências Policiais constituem um acervo organizado e 
sistematizado de conhecimentos científicos sobre a organização policial, 
enquanto instituição, e sobre a ação policial, enquanto processo, cujo o es-
tudo científico aplicado contribui para a edificação de padrões de atuação 
dos organismos policiais e dos seus profissionais, tendo por referência os 
direitos fundamentais dos cidadãos, a defesa da legalidade democrática e a 
garantia da segurança interna”.

Mas há que refletir sobre diversas questões: o objetivo do ISCPSI é for-
mar Oficiais de Polícia para a vida ou meramente Subcomissários? O que 
se pretende do ensino superior policial? Deve-se centrar no Mestrado 
em Ciências Policiais, apostar na interligação e na criação de sinergias 
com o ensino politécnico e/ou diversificar ainda mais a oferta formativa 
para a sociedade civil? Deverá ser uma Universidade focada sobretudo na 
organização PSP ou pretende também contribuir para o estudo do meio en-
volvente, dos fenómenos criminais nacionais e transnacionais, da atuação 
da Polícia em termos nacionais ou também globais? Deverá ter um pendor 
mais académico ou sobretudo técnico? Ou procurar uma conciliação entre 
ambos os vetores?

A definição de um plano estratégico para o ensino superior público policial 
e respetiva avaliação poderão responder a muitas das questões elencadas. 
Do mesmo modo, a aposta nas tecnologias emergentes no apoio ao ensino 
superior e politécnico, a criação de um curso de doutoramento em Ciências 
Policiais no ISCPSI, o robustecimento do Centro de Investigação do ISCPSI 
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(ICPOL), o reforço “do número de investigadores integrados doutorados 
ativos, de modo a gerar mais massa crítica e produção científica” (Poiares, 
2021: 11) e uma maior aposta numa investigação aplicada, de casos de 
estudo e na experimentação laboratorial que liguem a teoria à prática, po-
derão abrir novos caminhos e ajudar a encontrar respostas para problemas 
reais da organização policial e da atuação policial num mundo complexo, 
marcado pela incerteza e aceleração.

Considerações Finais

O futuro das Ciências Policiais é desafiador face ao turbilhão de alterações 
sociais, políticas, económicas e culturais a que assistimos. Cabe às Ciências 
Policiais, por um lado, conhecer e interpretar cientificamente o devir social 
e, por outro, contribuir como catalisador de muitas das transformações em 
curso. No fundo, às instituições policiais cabe-lhes adaptarem a sua atua-
ção à (nova) realidade. O ensino das Ciências Policiais deverá ser, assim, 
antes de mais, um ensino reflexivo e não meramente reprodutivo. 

A revolução tecnológica em curso e a realidade líquida dos nossos tempos 
(Bauman, 2007: 4) implicam que a Polícia esteja atenta aos desafios se-
curitários emergentes e desenvolva a sua ação de forma adaptativa. Já não 
existe o monopólio do uso da força por parte do Estado e, em concreto, da 
Polícia. Pelo que as Polícias procuram parcerias com outros atores públicos, 
privados, com as comunidades e com os cidadãos.

As Ciências Policiais no seculo XXI terão de perceber em que medida a 
superpopulação, a concentração das pessoas em grandes metrópoles, a 
pobreza e desigualdade social, a escassez de recursos naturais, os conflitos 
armados e as crises, poderão afetar a Polícia e Justiça e respetiva atua-
ção. Do mesmo modo, terão de proceder ao estudo das ameaças e riscos 
(como o terrorismo, a cibercriminalidade e a criminalidade grave e organi-
zada – em especial o tráfico de estupefacientes, tráfico de armas e tráfico 
de seres humanos, a criminalidade económico-financeira, a corrupção, a 
polarização, o discurso de ódio, a radicalização e o extremismo violento). 
Não poderão ainda estar alheias à investigação sobre o impacto das tecno-
logias emergentes e disruptivas na nossa sociedade e nas Polícias, sobre os 
dilemas do ponto de vista ético, jurídico e operacional decorrentes da in-
teligência artificial e dos algoritmos, da utilização da robótica, de modelos 
preditivos da criminalidade, do uso operacional de drones e nanodrones, 
de armas laser e da realidade virtual. Será prioritária a reflexão sobre os 
impactos da internet das coisas, sobre estratégias de ciberpoliciamento 
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e de policiamento do metaverso, do machine learning ou da big data; 
igualmente as alterações climáticas, os fenómenos meteorológicos extre-
mos, a criminalidade ambiental (incluindo o tráfico de espécies protegidas), 
os impactos relacionados com a dificuldade de integração das comunida-
des migrantes, entre outros, constituem realidades do presente e do futuro 
que merecem um profícuo estudo científico.

Para a Polícia, para os polícias e para os académicos existe ainda um longo 
caminho a percorrer, pois a reflexão científica sobre a organização policial, 
a sua atividade e os polícias serão importantíssimas para contribuir para a 
compreensão das novas ameaças, riscos e vulnerabilidades, para apoiar a 
decisão política e a formulação de políticas de segurança face a fenómenos 
criminais diversos no quadro interno e transnacional. 

O caminho das Ciências Policiais deverá ser trilhado com humildade, mas 
com passos sustentados, estudando o passado, analisando o presente e 
prospetivando o futuro para melhor sedimentar a liberdade, segurança e 
justiça num mundo complexo e desafiante.
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